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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS;

Leia o texto abaixo de Franz Kafka, O silêncio das sereias:

Prova de que até meios insuficientes - infantis mesmo 
podem servir à salvação:

Para se defender da sereias, Ulisses tapou o ouvidos com 
cera e se fez amarrar ao mastro. Naturalmente - e desde 
sempre - todos os viajantes poderiam ter feito coisa seme-
lhante, exceto aqueles a quem as sereias já atraíam à distân-
cia; mas era sabido no mundo inteiro que isso não podia aju-
dar em nada. O canto das sereias penetrava tudo e a paixão 
dos seduzidos teria rebentado mais que cadeias e mastro. 
Ulisses porém não pensou nisso, embora talvez tivesse ouvi-
do coisas a esse respeito. Confiou plenamente no punhado 
de cera e no molho de correntes e, com alegria inocente, foi 
ao encontro das sereias levando seus pequenos recursos.

As sereias entretanto têm uma arma ainda mais terrível 
que o canto: o seu silêncio. Apesar de não ter acontecido 
isso, é imaginável que alguém tenha escapado ao seu canto; 
mas do seu silêncio certamente não. Contra o sentimento 
de ter vencido com as próprias forças e contra a altivez daí 
resultante - que tudo arrasta consigo - não há na terra o que 
resista.

E de fato, quando Ulisses chegou, as poderosas cantoras 
não cantaram, seja porque julgavam que só o silêncio pode-
ria conseguir alguma coisa desse adversário, seja porque o ar 
de felicidade no rosto de Ulisses - que não pensava em outra 
coisa a não ser em cera e correntes - as fez esquecer de todo 
e qualquer canto.

Ulisses no entanto - se é que se pode exprimir assim - não 
ouviu o seu silêncio, acreditou que elas cantavam e que só 
ele estava protegido contra o perigo de escutá-las. Por um 
instante, viu os movimentos dos pescoços, a respiração fun-
da, os olhos cheios de lágrimas, as bocas semiabertas, mas 
achou que tudo isso estava relacionado com as árias que 
soavam inaudíveis em torno dele. Logo, porém, tudo deslizou 
do seu olhar dirigido para a distância, as sereias literalmente 
desapareceram diante da sua determinação, e quando ele 
estava no ponto mais próximo delas, já não as levava em 
conta.

Mas elas - mais belas do que nunca - esticaram o corpo 
e se contorceram, deixaram o cabelo horripilante voar livre 
no vento e distenderam as garras sobre os rochedos. Já não 
queriam seduzir, desejavam apenas capturar, o mais longa-
mente possível, o brilho do grande par de olhos de Ulisses.

Se as sereias tivessem consciência, teriam sido então 
aniquiladas. Mas permaneceram assim e só Ulisses escapou 
delas.

De resto, chegou até nós mais um apêndice. Diz-se que 
Ulisses era tão astucioso, uma raposa tão ladina, que mesmo 
a deusa do destino não conseguia devassar seu íntimo. Tal-
vez ele tivesse realmente percebido - embora isso não possa 
ser captado pela razão humana - que as sereias haviam si-
lenciado e se opôs a elas e aos deuses usando como escudo 
o jogo de aparências acima descrito.

(KAFKA, Franz. O silêncio das sereias. In. http://almana-
que.folha.uol.com.br/kafka2.htm)

O que nos diz Franz Kafka a respeito do silêncio das 
sereias? Por que o silêncio seria mais mortal do que o seu 
canto?

Ler um texto é muito mais do que decodificar um có-
digo, entender seu vocabulário. Isso porque o conjunto 
de palavras que compõem um texto são organizados de 
modo a produzir uma mensagem. Há várias formas de se 
ler um texto. Iniciamos primeiramente pela camada mais 
superficial, que é justamente o início da “tradução” do vo-
cabulário apresentado. Compreendidas as palavras, ainda 
nesse primeiro momento, verificamos qual tipo de texto se 
trata: matéria de jornal, conto, poema. Entretanto, ainda as-
sim não lemos esse conjunto de palavras em sua plenitude, 
isso porque ler é, antes de mais nada, interpretar.

A palavra interpretação significa, literalmente, explicar 
algo para si e para o outro. E explicar, outra palavra impor-
tante numa leitura, consiste em desdobrar algo que estava 
dobrado. Assim sendo, podemos entender que ler um tex-
to é interpretá-lo, e para tanto se faz necessário desdobrar 
suas camadas, suas palavras, até fazê-las suas, para assim 
chegar a uma camada mais profunda do que a inicial – a da 
mera “tradução” das palavras.

Um texto é sempre escrito por alguém. Um autor, quan-
do lança as palavras num papel, faz na intenção de passar 
uma mensagem específica para o leitor. Muitas vezes te-
mos dificuldades em captar qual a mensagem ele está ten-
tando nos dizer. Entretanto, algo é sempre importante lem-
brar: textos são feitos de palavras, e todas as ferramentas 
para se entender o texto estão no próprio texto, no modo 
como o autor organizou as palavras entre si.

Tudo isso pode ser resumido numa simples frase: texto 
é uma composição estruturada em camadas de sentido. Da 
mesma forma que para conhecer uma casa é preciso aden-
trá-la e entender sua estrutura, compreender um texto é 
decompô-lo, camada a camada, desde o conhecimento da 
autoria até o sentido final. Isso requer uma atitude ativa do 
leitor, e não meramente passiva.

Você já se perguntou por que em concursos públicos e 
vestibulares é sempre exigida interpretação textual? Pen-
se. Não basta apenas conhecer as regras gramaticais de 
uma língua, também é importante entender os sentidos 
que essa língua pode expressar. Se não conseguimos inter-
pretar um texto, como conseguiremos interpretar o mundo 
em que vivemos?

Assim sendo, ler o texto se faz da mesma forma que se 
lê o mundo: a partir de suas peculiaridades, ultrapassando 
a camada mais ingênua da vida e do texto, entendo as en-
trelinhas da mensagem, ou seja, o que está subentendido.

Quando falamos de leitura, falamos antes de níveis de 
leitura, pois é a partir desse processo que alcançamos uma 
interpretação efetiva. Vejamos:
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1 – Níveis de leitura

a) Primeiro Nível – é o mais superficial e consiste em 
iniciar o aprendizado dos significados das palavras. É o 
próprio ato de decodificação de uma língua. Nesse nível 
ainda não é possível realizar a interpretação de um texto, 
já que não se possui ainda familiaridade com os sentidos 
de uma palavra.

b) Segundo Nível – é o contato mais familiar com um 
texto, através do conhecimento de qual gênero se trata 
(notícia, conto, poema), do seu autor e dos benefícios que 
essa leitura poderia trazer. Imagine você uma livraria. Há 
vários exemplares para escolher. Então você analisa o título 
do livro,  o autor, lê rapidamente a contracapa e também 
um trecho do livro. O segundo nível da leitura diz respeito 
a essa primeira familiarização com um texto.

c) Terceiro Nível – é o momento da leitura propria-
mente dita. O primeiro passo é entender em qual gênero 
se encontram as palavras. Se forem textos de ficção (como 
conto, romance) devemos nos atentar às falas e ações das 
personagens. Caso se trate de uma crônica ou texto de opi-
nião, é importante prestar atenção no vocabulário utilizado 
pelo autor, pois nestes gêneros as palavras são escolhidas 
minuciosamente a fim de explicitar um determinado senti-
do. Quando se tratar de um poema, também é importan-
te analisar o vocabulário do poeta, lembrando-se que na 
poesia a mensagem sempre diz mais do que parece dizer.

No momento de interpretar um texto, geralmente ultra-
passamos o terceiro nível da leitura, chegando ao quarto 
e quinto, quando precisamos reler o material em questão, 
centrando-se em partes específicas. Frente as perguntas de 
interpretação, cuidado com as opções muito generaliza-
doras, estas tentam confundir o leitor, já que representam 
apenas leituras superficiais do assunto. Por isso mesmo, 
sempre muita atenção no momento da leitura, para que 
não caia nas famosas “pegadinhas” dos avaliadores.

2) Ideia central

Um texto sempre apresenta uma ideia central e, muitas 
vezes, na primeira leitura não a captamos. Assim, algumas 
estratégias são válidas para atingir esse propósito.

1) Qual o gênero textual?
2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do tex-

to?
5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Caso você consiga responder essas perguntas certa-
mente você terá as ferramentas necessárias para interpre-
tar o texto.

Utilizemos como exemplo o texto de Franz Kafka citada 
anteriormente. Leia o texto novamente. Agora responda as 
questões:

1) Qual o gênero textual?
 Trata-se de um conto, ou seja, um texto de ficção.

2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
     Utilizando as palavras do autor: As sereias entretanto 

têm uma arma ainda mais terrível que o canto: o seu silêncio

3) A frase representa a ideia centra, qual é essa ideia?
     O autor parece nos dizer que o silêncio é mais mortal 

que a própria fala, ou seja, pode ferir mais.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do tex-
to?

     a) Muitos já escaparam do canto das sereias, nunca 
do seu silêncio;

     b) Quando o herói Ulisses passa pelas sereias, elas 
não cantam, precisam de uma arma maior;

   c) Ulisses foi mais astuto que as sereias – frente o 
silêncio mortal que elas lançavam, ele o ignorou, usando a 
mesma arma do inimigo para enfrentá-lo.

5) Quais as palavras mais recorrentes no texto?
     Silêncio, canto, sereias, Ulisses, herói, astucioso.

Assim sendo, o texto que inicialmente parecia enigmáti-
co, após as respostas das perguntas sugeridas, parece mais 
claro. Ou seja, Franz Kafka se utiliza da ficção para nos dizer 
que a indiferença é uma arma mais mortal que o próprio 
enfrentamento.

Analisemos agora um poema, um dos mais conheci-
dos da literatura brasileira, No meio do caminho, de Carlos 
Drummond de Andrade:

No Meio do Caminho – Carlos Drummond de Andra-
de

No meio do caminho tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
tinha uma pedra
no meio do caminho tinha uma pedra.
Nunca me esquecerei desse acontecimento
na vida de minhas retinas tão fatigadas.
Nunca me esquecerei que no meio do caminho
tinha uma pedra
tinha uma pedra no meio do caminho
no meio do caminho tinha uma pedra
(ANDRADE, Carlos Drummond de. No meio do cami-

nho. In. http://www.revistabula.com/391-os-dez-melhores-
-poemas-de-carlos-drummond-de-andrade/)

A mensagem parece simples, mas se trata de um poe-
ma. Quando precisamos interpretar esse tipo de gênero, 
é essencial perceber que as palavras dizem mais do que 
o senso comum, por isso se faz importante interpretá-las 
com cuidado. Vamos às perguntas sugeridas:

1) Qual o gênero textual?
Poema
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2) O texto poderia ser resumido numa frase, qual?
Tinha uma pedra no meio do caminho

3) A frase representa a ideia central, qual é essa ideia?
Pedra no caminho é uma frase de sentido popular que 

significa dificuldade. O poeta parece usar uma frase banal 
num poema para indicar que pedra é muito mais do que 
pedra, é uma dificuldade.

4) Como o autor desenvolve essa ideia ao longo do tex-
to?

Através da repetição da frase “tinha uma pedra no meio 
caminho”. Escrito diversas vezes, soa como uma lição a ser 
aprendida.

5) Quais as palavras mais recorrentes nesse texto?

Pedra, meio, caminho

Quando realizamos essas perguntas, paramos para 
refletir sobre a mensagem do texto em questão. E mais, 
quando precisamos interpretar um texto, após a leitura 
inicial, é necessário ler detalhadamente cada parte (seja 
parágrafo, estrofe) e assim construir passo a passo o “des-
dobramento” do texto.

3) Dicas importantes para uma interpretação de tex-
to

- Faça uma leitura inicial, a fim de se familiarizar com o 
vocabulário e o conteúdo;

- Não interrompa a leitura caso encontre palavras des-
conhecidas, tente inicialmente fazer uma leitura geral;

- Faça uma nova leitura, tentando captar as entrelinhas 
do texto, ou seja, a intenção do autor ao escrever esse ma-
terial;

- Lembre-se que no texto não estão as suas ideias, e sim 
as do autor, por isso cuidado para não interpretar segundo 
o seu ponto de vista;

- Nas questões interpretativas, atente para as alterna-
tivas generalizadoras, as que apresentam palavras como 
sempre, nunca, certamente, todo, tudo, geralmente tentem 
confundir aquele que realiza uma leitura mais superficial;

- Das alternativas propostas, haverá uma completamen-
te sem sentido (para captar o leitor mais desatento) e duas 
mais convincentes. Para escolher a correta, procure no tex-
to indícios que a fundamente.

EXERCÍCIOS

1. De acordo com o ditado popular “invejoso nunca 
medrou, nem quem perto dele morou”,

a) o invejoso nunca teve medo, nem amedronta seus 
vizinhos;

b) enquanto o invejoso prospera, seus vizinhos empo-
brecem;

c) o invejoso não cresce e não permite o crescimento 
dos vizinhos;

d) o temor atinge o invejoso e também seus vizinhos;
e) o invejoso não provoca medo em seus vizinhos.

2. Leia e responda:
“O destino não é só dramaturgo, é também o seu pró-

prio contra-regra, isto é, designa a entrada dos persona-
gens em cena, dá-lhes as cartas e outros objetos, e executa 
dentro os sinais correspondentes ao diálogo, uma trovoa-
da, um carro, um tiro.”

Assinale a alternativa correta sobre esse fragmento 
de D. Casmurro, de Machado de Assis:

a) é de caráter narrativo;
b) é de caráter reflexivo;
c) evita-se a linguagem figurada;
d) é de caráter descritivo;
e) não há metalinguagem.

3. “Tão barato que não conseguimos nem contratar 
uma holandesa de olhos azuis para este anúncio.”

No texto, a orientação semântica introduzida pelo ter-
mo nem estabelece uma relação de:

a) exclusão;
b) negação;
c) adição;
d) intensidade;
e) alternância.

Texto para a questão 4.

– Ah, não sabe? Não o sabes? Sabes-lo não?
– Esquece.
– Não. Como “esquece”? Você prefere falar errado? E o 

certo é “esquece” ou “esqueça”? Ilumine-me. Mo
diga. Ensines-lo-me, vamos.
– Depende.
– Depende. Perfeito. Não o sabes. Ensinar-me-lo-ias se 

o soubesses, mas não sabes-o.
– Está bem. Está bem. Desculpe. Fale como quiser.
(L. F. Veríssimo, Jornal do Brasil, 30/12/94)
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4. O texto tem por finalidade:
a) satirizar a preocupação com o uso e a colocação das 

formas pronominais átonas;
b) ilustrar ludicamente várias possibilidades de combi-

nação de formas pronominais;
c) esclarecer pelo exemplo certos fatos da concordância 

de pessoa gramatical;
d) exemplificar a diversidade de tratamentos que é co-

mum na fala corrente.
e) valorizar a criatividade na aplicação das regras de uso 

das formas pronominais.

5. Bem cuidado como é, o livro apresenta alguns defei-
tos. Começando com “O livro apresenta alguns defeitos”, o 
sentido da frase não será alterado se continuar com:

a) desde que bem cuidado;
b) contanto que bem cuidado;
c) à medida que é bem cuidado;
d) tanto que é bem cuidado;
e) ainda que bem cuidado.
Texto para as questões 6 e 7.

“Eu considerei a glória de um pavão ostentando o es-
plendor de suas cores; é um luxo imperial. Mas andei lendo 
livros, e descobri que aquelas cores todas não existem na 
pena do pavão. Não há pigmentos. O que há são minúscu-
las bolhas d’água em que a luz se fragmenta, como em um 
prisma. O pavão é um arco-íris de plumas.

Eu considerei que este é o luxo do grande artista, atingir 
o máximo de matizes com um mínimo de elementos.

De água e luz ele faz seu esplendor, seu grande mis-
tério é a simplicidade. Considerei, por fim, que assim é o 
amor, oh minha amada; de tudo que ele suscita e esplende 
e estremece e delira em mim existem apenas meus olhos 
recebendo a luz do teu olhar. Ele me cobre de glórias e me 
faz magnífico.”

(Rubem Braga, 200 Crônicas Escolhidas)

6. Nas três “considerações” do texto, o cronista preser-
va, como elemento comum, a idéia de que a sensação de 
esplendor:

a) ocorre de maneira súbita, acidental e efêmera;
b) é uma reação mecânica dos nossos sentidos estimu-

lados;
c) decorre da predisposição de quem está apaixonado;
d) projeta-se além dos limites físicos do que a motivou;
e) resulta da imaginação com que alguém vê a si mes-

mo.

7. Atente para as seguintes afirmações:
I - O esplendor do pavão e o da obra de arte implicam 

algum grau de ilusão.
II - O ser que ama sente refletir em si mesmo um atri-

buto do ser amado.
III - O aparente despojamento da obra de arte oculta os 

recursos complexos de sua elaboração.

De acordo com o que o texto permite deduzir, apenas:
a) as afirmações I e III estão corretas;
b) as afirmações I e II estão corretas;
c) as afirmações II e III estão corretas;
d) a afirmação I está correta;
e) a afirmação II está correta.

Texto para as questões 8 e 9.

“Em nossa última conversa, dizia-me o grande amigo 
que não esperava viver muito tempo, por ser um “cardis-
plicente”.

– O quê?
– Cardisplicente. Aquele que desdenha do próprio co-

ração.
Entre um copo e outro de cerveja, fui ao dicionário.
– “Cardisplicente” não existe, você inventou – triunfei.
– Mas seu eu inventei, como é que não existe? – espan-

tou-se o meu amigo.
Semanas depois deixou em saudades fundas compa-

nheiros, parentes e bem-amadas. Homens de bom coração 
não deveriam ser cardisplicentes.”

8. Conforme sugere o texto, “cardisplicente” é:
a) um jogo fonético curioso, mas arbitrário;
b) palavra técnica constante de dicionários especializa-

dos;
c) um neologismo desprovido de indícios de significa-

ção;
d) uma criação de palavra pelo processo de composi-

ção;
e) termo erudito empregado para criar um efeito cô-

mico.

9. “– Mas se eu inventei, como é que não existe?”

Segundo se deduz da fala espantada do amigo do nar-
rador, a língua, para ele, era um código aberto:

a) ao qual se incorporariam palavras fixadas no uso po-
pular;

b) a ser enriquecido pela criação de gírias;
c) pronto para incorporar estrangeirismos;
d) que se amplia graças à tradução de termos científi-

cos;
e) a ser enriquecido com contribuições pessoais.

Texto para as questões 10 e 11.

“A triste verdade é que passei as férias no calçadão do 
Leblon, nos intervalos do novo livro que venho penosa-
mente perpetrando. Estou ficando cobra em calçadão, 
embora deva confessar que o meu momento calçadônido 
mais alegre é quando, já no caminho de volta, vislumbro 
o letreiro do hotel que marca a esquina da rua onde fi-
nalmente terminarei o programa-saúde do dia. Sou, diga-
mos, um caminhante resignado. Depois dos 50, a gente fica 
igual a carro usado, é a suspensão, é a embreagem, é o ra-
diador, é o contraplano do rolabrequim, é o contrafarto do 
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OPERAÇÃO COM NÚMEROS INTEIROS, 
FRACIONÁRIOS E DECIMAIS;

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infi nito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural fi nito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem em 
que aparecerem e os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}

Subconjuntos do conjunto :

1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros quais-
quer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número fi nito de algarismos após a 
vírgula.

2º) Terá um número infi nito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2

Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identifi cação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta
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INTERVALOS LIMITADOS
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.

Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x∈R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e me-
nores que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{x∈R|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores 
que a ou iguais a a e menores do que b.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x∈R|a≤x<b}
Intervalo fechado à direita – números reais maiores que 

a e menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x∈R|a<x≤b}

INTERVALOS IIMITADOS

Semirreta esquerda, fechada de origem b- números 
reais menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x∈R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números 
reais menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x∈R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a a.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais 
maiores que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x∈R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio 
número.

3)  Todo número negativo, elevado ao expoente par, 
resulta em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ím-
par, resulta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos pas-
sar o sinal para positivo e inverter o número que está na 
base. 
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6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o 
valor do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades

1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de 
mesma base, repete-se a base e  soma os expoentes.

Exemplos:
24 . 23 = 24+3= 27

(2.2.2.2) .( 2.2.2)= 2.2.2. 2.2.2.2= 27

2)  (am: an = am-n). Em uma divisão de potência de mes-
ma base. Conserva-se a base e subtraem os expoentes.

Exemplos:
96 : 92 = 96-2 = 94

3)  (am)n Potência de potência. Repete-se a base e mul-
tiplica-se os expoentes.

Exemplos:
(52)3 = 52.3 = 56

4) E uma multiplicação de dois ou mais fatores eleva-
dos a um expoente, podemos elevar cada um a esse mes-
mo expoente.

(4.3)²=4².3²

5) Na divisão de dois fatores elevados a um expoente, 
podemos elevar separados.

 Radiciação
Radiciação é a operação inversa a potenciação

Técnica de Cálculo
A determinação da raiz quadrada de um número tor-

na-se mais fácil quando o algarismo se encontra fatorado 
em números primos. Veja: 

64=2.2.2.2.2.2=26

Como é raiz quadrada a cada dois números iguais “ti-
ra-se” um e multiplica.

Observe:  

 ( ) 5.35.35.35.3 2
1

2
1

2
1

===

De modo geral, se

 ,,, *NnRbRa ∈∈∈ ++

 então:

 
nnn baba .. =

O radical de índice inteiro e positivo de um produto 
indicado é igual ao produto dos radicais de mesmo índice 
dos fatores do radicando.

Raiz quadrada de frações ordinárias

Observe:   
3
2

3

2
3
2

3
2

2
1

2
1

2
1

==





=

De modo geral, 

se 
,,, ** NnRbRa ∈∈∈

++

então:

 
n

n
n

b
a

b
a
=
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INTERNET E INTRANET: FUNDAMENTOS; 
CONCEITOS DE URL, LINKS; E-MAILS; 

NAVEGADORES (NAVEGAÇÃO, 
CONFIGURAÇÃO, IMPRESSÃO DE PÁGINAS); 
SITES DE BUSCA; COMUNIDADES VIRTUAIS 

(CHATS, FÓRUNS, REDES SOCIAIS E 
OUTROS);NAVEGAÇÃO SEGURA.

CONCEITOS DE TECNOLOGIAS RELACIONADAS À 
INTERNET E INTRANET, BUSCA E PESQUISA NA WEB, 
MECANISMOS DE BUSCA NA WEB.

O objetivo inicial da Internet era atender necessidades 
militares, facilitando a comunicação. A agência norte-a-
mericana ARPA – ADVANCED RESEARCH AND PROJECTS 
AGENCY e o Departamento de Defesa americano, na dé-
cada de 60, criaram um projeto que pudesse conectar os 
computadores de departamentos de pesquisas e bases mi-
litares, para que, caso um desses pontos sofresse algum 
tipo de ataque, as informações e comunicação não seriam 
totalmente perdidas, pois estariam salvas em outros pon-
tos estratégicos.

O projeto inicial, chamado ARPANET, usava uma co-
nexão a longa distância e possibilitava que as mensagens 
fossem fragmentadas e endereçadas ao seu computador 
de destino. O percurso entre o emissor e o receptor da 
informação poderia ser realizado por várias rotas, assim, 
caso algum ponto no trajeto fosse destruído, os dados po-
deriam seguir por outro caminho garantindo a entrega da 
informação, é importante mencionar que a maior distân-
cia entre um ponto e outro, era de 450 quilômetros. No 
começo dos anos 80, essa tecnologia rompeu as barreiras 
de distância, passando a interligar e favorecer a troca de 
informações de computadores de universidades dos EUA 
e de outros países, criando assim uma rede (NET) interna-
cional (INTER), consequentemente seu nome passa a ser, 
INTERNET.

A evolução não parava, além de atingir fronteiras con-
tinentais, os computadores pessoais evoluíam em forte 
escala alcançando forte potencial comercial, a Internet dei-
xou de conectar apenas computadores de universidades, 
passou a conectar empresas e, enfim, usuários domésticos. 
Na década de 90, o Ministério das Comunicações e o Minis-
tério da Ciência e Tecnologia do Brasil trouxeram a Internet 
para os centros acadêmicos e comerciais. Essa tecnologia 
rapidamente foi tomando conta de todos os setores sociais 
até atingir a amplitude de sua difusão nos tempos atuais.

Um marco que é importante frisar é o surgimento do 
WWW que foi a possibilidade da criação da interface gráfi-
ca deixando a internet ainda mais interessante e vantajosa, 
pois até então, só era possível a existência de textos.

Para garantir a comunicação entre o remetente e o des-
tinatário o americano Vinton Gray Cerf, conhecido como o 
pai da internet criou os protocolos TCP/IP, que são proto-
colos de comunicação. O TCP – TRANSMISSION CONTROL 

PROTOCOL (Protocolo de Controle de Transmissão) e o IP 
– INTERNET PROTOCOL (Protocolo de Internet) são conjun-
tos de regras que tornam possível tanto a conexão entre 
os computadores, quanto ao entendimento da informação 
trocada entre eles.

A internet funciona o tempo todo enviando e receben-
do informações, por isso o periférico que permite a cone-
xão com a internet chama MODEM, porque que ele MO-
dula e DEModula sinais, e essas informações só podem ser 
trocadas graças aos protocolos TCP/IP.

1. Protocolos Web

Já que estamos falando em protocolos, citaremos ou-
tros que são largamente usados na Internet:

- HTTP (Hypertext Transfer Protocol): Protocolo de 
transferência de Hipertexto, desde 1999 é utilizado para 
trocar informações na Internet. Quando digitamos um site, 
automaticamente é colocado à frente dele o http://

Exemplo: http://www.novaconcursos.com.br
Onde:
http:// → Faz a solicitação de um arquivo de hipermídia 

para a Internet, ou seja, um arquivo que pode conter texto, 
som, imagem, filmes e links.

- URL (Uniform Resource Locator): Localizador Padrão 
de recursos, serve para endereçar um recurso na web, é 
como se fosse um apelido, uma maneira mais fácil de aces-
sar um determinado site.

Exemplo: http://www.novaconcursos.com.br, onde:

http:// Faz a solicitação de um arquivo de
hiper mídia para a Internet.

www
Estipula que esse recurso está na rede 
mundial de computadores (veremos 
mais sobre www em um próximo 
tópico).

novaconcursos
É o endereço de domínio. Um endereço 
de domínio representará sua empresa 
ou seu espaço na Internet.

.com
Indica que o servidor onde esse site 
está
hospedado é de finalidades comerciais.

.br Indica queo servidor está no Brasil.

Encontramos, ainda, variações na URL de um site, que 
demonstram a finalidade e organização que o criou, como:

.gov - Organização governamental

.edu - Organização educacional

.org - Organização

.ind - Organização Industrial

.net - Organização telecomunicações

.mil - Organização militar

.pro - Organização de profissões

.eng – Organização de engenheiros

E também, do país de origem:
.it – Itália
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.pt – Portugal

.ar – Argentina

.cl – Chile

.gr – Grécia

Quando vemos apenas a terminação .com, sabemos 
que se trata de um site hospedado em um servidor dos 
Estados Unidos.

- HTTPS (Hypertext transfer protocol secure): Seme-
lhante ao HTTP, porém permite que os dados sejam trans-
mitidos através de uma conexão criptografada e que se 
verifi que a autenticidade do servidor e do cliente através 
de certifi cados digitais.

- FTP (File Transfer Protocol): Protocolo de transferência 
de arquivo, é o protocolo utilizado para poder subir os ar-
quivos para um servidor de internet, seus programas mais 
conhecidos são, o Cute FTP, FileZilla e LeechFTP, ao criar 
um site, o profi ssional utiliza um desses programas FTP ou 
similares e executa a transferência dos arquivos criados, o 
manuseio é semelhante à utilização de gerenciadores de 
arquivo, como o Windows Explorer, por exemplo.

- POP (Post Offi  ce Protocol): Protocolo de Posto dos 
Correios permite, como o seu nome o indica, recuperar o 
seu correio num servidor distante (o servidor POP). É ne-
cessário para as pessoas não ligadas permanentemente à 
Internet, para poderem consultar os mails recebidos offl  ine. 
Existem duas versões principais deste protocolo, o POP2 e 
o POP3, aos quais são atribuídas respectivamente as portas 
109 e 110, funcionando com o auxílio de comandos tex-
tuais radicalmente diferentes, na troca de e-mails ele é o 
protocolo de entrada.

IMAP (Internet Message Access Protocol): É um pro-
tocolo alternativo ao protocolo POP3, que oferece muitas 
mais possibilidades, como, gerir vários acessos simultâneos 
e várias caixas de correio, além de poder criar mais critérios 
de triagem. 

- SMTP (Simple Mail Transfer Protocol): É o protocolo 
padrão para envio de e-mails através da Internet. Faz a va-
lidação de destinatários de mensagens. Ele que verifi ca se o 
endereço de e-mail do destinatário está corretamente digi-
tado, se é um endereço existente, se a caixa de mensagens 
do destinatário está cheia ou se recebeu sua mensagem, na 
troca de e-mails ele é o protocolo de saída.

- UDP (User Datagram Protocol): Protocolo que atua na 
camada de transporte dos protocolos (TCP/IP). Permite que 
a aplicação escreva um datagrama encapsulado num pa-
cote IP e transportado ao destino. É muito comum lermos 
que se trata de um protocolo não confi ável, isso porque ele 
não é implementado com regras que garantam tratamento 
de erros ou entrega.

2. Provedor

O provedor é uma empresa prestadora de serviços que 
oferece acesso à Internet. Para acessar a Internet, é neces-
sário conectar-se com um computador que já esteja na In-
ternet (no caso, o provedor) e esse computador deve per-
mitir que seus usuários também tenham acesso a Internet.

No Brasil, a maioria dos provedores está conectada 

à Embratel, que por sua vez, está conectada com outros 
computadores fora do Brasil. Esta conexão chama-se link, 
que é a conexão física que interliga o provedor de aces-
so com a Embratel. Neste caso, a Embratel é conhecida 
como backbone, ou seja, é a “espinha dorsal” da Internet 
no Brasil. Pode-se imaginar o backbone como se fosse uma 
avenida de três pistas e os links como se fossem as ruas 
que estão interligadas nesta avenida. Tanto o link como o 
backbone possui uma velocidade de transmissão, ou seja, 
com qual velocidade ele transmite os dados.

Esta velocidade é dada em bps (bits por segundo). 
Deve ser feito um contrato com o provedor de acesso, que 
fornecerá um nome de usuário, uma senha de acesso e um 
endereço eletrônico na Internet.

3. Home Page

Pela defi nição técnica temos que uma Home Page é 
um arquivo ASCII (no formato HTML) acessado de compu-
tadores rodando um Navegador (Browser), que permite o 
acesso às informações em um ambiente gráfi co e multimí-
dia. Todo em hipertexto, facilitando a busca de informações 
dentro das Home Pages.

O endereço de Home Pages tem o seguinte 
formato:
http://www.endereço.com/página.html
Por exemplo, a página principal do meu projeto 
de mestrado:
http://www.youtube.com/canaldoovidio

#FicaDica

4. Plug-ins

Os plug-ins são programas que expandem a capacida-
de do Browser em recursos específi cos - permitindo, por 
exemplo, que você toque arquivos de som ou veja fi lmes 
em vídeo dentro de uma Home Page. As empresas de soft-
ware vêm desenvolvendo plug-ins a uma velocidade im-
pressionante. Maiores informações e endereços sobre plu-
g-ins são encontradas na página:

http://www.yahoo.com/Computers_and_Internet/Soft-
ware/ Internet/World_Wide_Web/Browsers/Plug_Ins/Indices/

Atualmente existem vários tipos de plug-ins. Abaixo 
temos uma relação de alguns deles:

-  3D e Animação (Arquivos VRML, MPEG, QuickTime, etc.).
-  Áudio/Vídeo (Arquivos WAV, MID, AVI, etc.).
-  Visualizadores de Imagens (Arquivos JPG, GIF, BMP, 

PCX, etc.).
-  Negócios e Utilitários.
-  Apresentações.

INTRANET

A Intranet ou Internet Corporativa é a implantação de 
uma Internet restrita apenas a utilização interna de uma 
empresa. As intranets ou Webs corporativas, são redes de 
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comunicação internas baseadas na tecnologia usada na In-
ternet. Como um jornal editado internamente, e que pode 
ser acessado apenas pelos funcionários da empresa.

A intranet cumpre o papel de conectar entre si filiais e 
departamentos, mesclando (com segurança) as suas infor-
mações particulares dentro da estrutura de comunicações 
da empresa.

O grande sucesso da Internet, é particularmente da 
World Wide Web (WWW) que influenciou muita coisa na 
evolução da informática nos últimos anos.

Em primeiro lugar, o uso do hipertexto (documentos 
interligados através de vínculos, ou links) e a enorme fa-
cilidade de se criar, interligar e disponibilizar documentos 
multimídia (texto, gráficos, animações, etc.), democratiza-
ram o acesso à informação através de redes de computa-
dores. Em segundo lugar, criou-se uma gigantesca base de 
usuários, já familiarizados com conhecimentos básicos de 
informática e de navegação na Internet. Finalmente, surgi-
ram muitas ferramentas de software de custo zero ou pe-
queno, que permitem a qualquer organização ou empresa, 
sem muito esforço, “entrar na rede” e começar a acessar e 
colocar informação. O resultado inevitável foi a impressio-
nante explosão na informação disponível na Internet, que 
segundo consta, está dobrando de tamanho a cada mês.

Assim, não demorou muito a surgir um novo conceito, 
que tem interessado um número cada vez maior de em-
presas, hospitais, faculdades e outras organizações interes-
sadas em integrar informações e usuários: a intranet. Seu 
advento e disseminação promete operar uma revolução 
tão profunda para a vida organizacional quanto o apare-
cimento das primeiras redes locais de computadores, no 
final da década de 80.

1. O que é Intranet?

O termo “intranet” começou a ser usado em meados de 
1995 por fornecedores de produtos de rede para se refe-
rirem ao uso dentro das empresas privadas de tecnologias 
projetadas para a comunicação por computador entre em-
presas. Em outras palavras, uma intranet consiste em uma 
rede privativa de computadores que se baseia nos padrões 
de comunicação de dados da Internet pública, baseadas na 
tecnologia usada na Internet (páginas HTML, e-mail, FTP, 
etc.) que vêm, atualmente fazendo muito sucesso. Entre 
as razões para este sucesso, estão o custo de implantação 
relativamente baixo e a facilidade de uso propiciada pelos 
programas de navegação na Web, os browsers.

2. Objetivo de construir uma Intranet

Organizações constroem uma intranet porque ela é 
uma ferramenta ágil e competitiva. Poderosa o suficiente 
para economizar tempo, diminuir as desvantagens da dis-
tância e alavancar sobre o seu maior patrimônio de capital 
com conhecimentos das operações e produtos da empresa.

3. Aplicações da Intranet

Já é ponto pacífico que apoiarmos a estrutura de comu-
nicações corporativas em uma intranet dá para simplificar o 
trabalho, pois estamos virtualmente todos na mesma sala. 

De qualquer modo, é cedo para se afirmar onde a intranet 
vai ser mais efetiva para unir (no sentido operacional) os 
diversos profissionais de uma empresa. Mas em algumas 
áreas já se vislumbram benefícios, por exemplo:

-  Marketing e Vendas - Informações sobre produtos, 
listas de preços, promoções, planejamento de eventos;

-  Desenvolvimento de Produtos - OT (Orientação de 
Trabalho), planejamentos, listas de responsabilidades de 
membros das equipes, situações de projetos;

-  Apoio ao Funcionário - Perguntas e respostas, siste-
mas de melhoria contínua (Sistema de Sugestões), manuais 
de qualidade;

-  Recursos Humanos - Treinamentos, cursos, apostilas, 
políticas da companhia, organograma, oportunidades de tra-
balho, programas de desenvolvimento pessoal, benefícios.

Para acessar as informações disponíveis na Web corpo-
rativa, o funcionário praticamente não precisa ser treinado. 
Afinal, o esforço de operação desses programas se resume 
quase somente em clicar nos links que remetem às novas 
páginas. No entanto, a simplicidade de uma intranet termi-
na aí. Projetar e implantar uma rede desse tipo é uma tarefa 
complexa e exige a presença de profissionais especializa-
dos. Essa dificuldade aumenta com o tamanho da intranet, 
sua diversidade de funções e a quantidade de informações 
nela armazenadas.

4. A intranet é baseada em quatro conceitos:

-  Conectividade - A base de conexão dos computado-
res ligados por meio de uma rede, e que podem transferir 
qualquer tipo de informação digital entre si;

-  Heterogeneidade - Diferentes tipos de computa-
dores e sistemas operacionais podem ser conectados de 
forma transparente;

-  Navegação - É possível passar de um documento a 
outro por meio de referências ou vínculos de hipertexto, 
que facilitam o acesso não linear aos documentos;

-  Execução Distribuída - Determinadas tarefas de aces-
so ou manipulação na intranet só podem ocorrer graças à 
execução de programas aplicativos, que podem estar no 
servidor, ou nos microcomputadores que acessam a rede 
(também chamados de clientes, daí surgiu à expressão que 
caracteriza a arquitetura da intranet: cliente-servidor).

-  A vantagem da intranet é que esses programas são 
ativados através da WWW, permitindo grande flexibilidade. 
Determinadas linguagens, como Java, assumiram grande 
importância no desenvolvimento de softwares aplicativos 
que obedeçam aos três conceitos anteriores.

5. Mecanismos de Buscas

Pesquisar por algo no Google e não ter como retorno 
exatamente o que você queria pode trazer algumas horas 
de trabalho a mais, não é mesmo? Por mais que os algorit-
mos de busca sejam sempre revisados e busquem de certa 
forma “adivinhar” o que se passa em sua cabeça, lançar 
mão de alguns artifícios para que sua busca seja otimizada 
poupará seu tempo e fará com que você tenha acesso a 
resultados mais relevantes.
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Os mecanismos de buscas contam com operadores 
para filtro de conteúdo. A maior parte desse filtros, no en-
tanto, pode não interessar a você, caso não seja um prati-
cante de SEO. Contudo, alguns são realmente úteis e estão 
listados abaixo. Realize uma busca simples e depois aplique 
os filtros para poder ver o quanto os resultados podem ser 
mais especializados em relação ao que você procura.

5.1. -palavra_chave

Retorna uma busca excluindo aquelas em que a pala-
vra chave aparece. Por exemplo, se eu fizer uma busca por 
computação, provavelmente encontrarei na relação dos re-
sultados informaçõe sobre “Ciência da computação“. Con-
tudo, se eu fizer uma busca por computação -ciência, os 
resultados que tem a palavra chave ciência serão omitidos.

5.2. +palavra_chave

Retorna uma busca fazendo uma inclusão forçada de 
uma palavra chave nos resultados. De maneira análoga ao 
exemplo anterior, se eu fizer uma busca do tipo compu-
tação, terei como retorno uma gama mista de resultados. 
Caso eu queira filtrar somente os casos em que ciências 
aparece, e também no estado de SP, realizo uma busca do 
tipo computação + ciência SP.

5.3. “frase_chave”

Retorna uma busca em que existam as ocorrências dos 
termos que estão entre aspas, na ordem e grafia exatas ao 
que foi inserido. Assim, se você realizar uma busca do tipo 
“como faser” – sim, com a escrita incorreta da palavra FA-
ZER, verá resultados em que a frase idêntica foi empregada.

5.4. palavras_chave_01 OR palavra_chave_02

Mostra resultado para pelo menos uma das palavras 
chave citadas. Faça uma busca por facebook OR msn, por 
exemplo, e terá como resultado de sua busca, páginas rele-
vantes sobre pelo menos um dos dois temas - nesse caso, 
como as duas palavras chaves são populares, os dois resul-
tados são apresentados em posição de destaque.

5.5. filetype:tipo

Retorna as buscas em que o resultado tem o tipo de 
extensão especificada. Por exemplo, em uma busca fi-
letype:pdf jquery serão exibidos os conteúdos da palavra 
chave jquery que tiverem como extensão .pdf. Os tipos de 
extensão podem ser: PDF, HTML ou HTM, XLS, PPT, DOC.

5.6. palavra_chave_01 * palavra_chave_02

Retorna uma “busca combinada”, ou seja, sendo o * um 
indicador de “qualquer conteúdo”, retorna resultados em 
que os termos inicial e final aparecem, independente do 
que “esteja entre eles”. Realize uma busca do tipo facebook 
* msn e veja o resultado na prática.

6. Áudio e Vídeo

A popularização da banda larga e dos serviços de 
e-mail com grande capacidade de armazenamento está 
aumentando a circulação de vídeos na Internet. O proble-
ma é que a profusão de formatos de arquivos pode tornar 
a experiência decepcionante.

A maioria deles depende de um único programa para 
rodar. Por exemplo, se a extensão é MOV, você vai neces-
sitar do QuickTime, da Apple. Outros, além de um player 
de vídeo, necessitam do “codec” apropriado. Acrônimo de 
“COder/DECoder”, codec é uma espécie de complemento 
que descomprime - e comprime - o arquivo. É o caso do 
MPEG, que roda no Windows Media Player, desde que o co-
dec esteja atualizado - em geral, a instalação é automática.

Com os três players de multimídia mais populares - 
Windows Media Player, Real Player e Quicktime -, você di-
ficilmente encontrará problemas para rodar vídeos, tanto 
offline como por streaming (neste caso, o download e a 
exibição do vídeo são simultâneos, como na TV Terra).

Atualmente, devido à evolução da internet com os 
mais variados tipos de páginas pessoais e redes sociais, há 
uma grande demanda por programas para trabalhar com 
imagens. E, como sempre é esperado, em resposta a isso, 
também há no mercado uma ampla gama de ferramentas 
existentes que fazem algum tipo de tratamento ou conver-
são de imagens.

Porém, muitos destes programas não são o que se 
pode chamar de simples e intuitivos, causando confusão 
em seu uso ou na manipulação dos recursos existentes. 
Caso o que você precise seja apenas um programa para 
visualizar imagens e aplicar tratamentos e efeitos simples 
ou montar apresentações de slides, é sempre bom dar uma 
conferida em alguns aplicativos mais leves e com recursos 
mais enxutos como os visualizadores de imagens.

Abaixo, segue uma seleção de visualizadores, muitos 
deles trazendo os recursos mais simples, comuns e fáceis 
de se utilizar dos editores, para você que não precisa de 
tantos recursos, mas ainda assim gosta de dar um trata-
mento especial para as suas mais variadas imagens.

O Picasa está com uma versão cheia de inovações que 
faz dele um aplicativo completo para visualização de fo-
tos e imagens. Além disso, ele possui diversas ferramentas 
úteis para editar, organizar e gerenciar arquivos de imagem 
do computador.

As ferramentas de edição possuem os métodos mais 
avançados para automatizar o processo de correção de 
imagens. No caso de olhos vermelhos, por exemplo, o pro-
grama consegue identificar e corrigir todos os olhos ver-
melhos da foto automaticamente sem precisar selecionar 
um por um. Além disso, é possível cortar, endireitar, adicio-
nar textos, inserir efeitos, e muito mais.

Um dos grandes destaques do Picasa é sua poderosa 
biblioteca de imagens. Ele possui um sistema inteligente de 
armazenamento capaz de filtrar imagens que contenham 
apenas rostos. Assim você consegue visualizar apenas as 
fotos que contém pessoas.

Depois de tudo organizado em seu computador, você 
pode escolher diversas opções para salvar e/ou compar-
tilhar suas fotos e imagens com amigos e parentes. Isso 
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CONSTITUIÇÃO FEDERAL. TÍTULO II – DOS 
DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS: 

CAPÍTULO II – DOS DIREITOS SOCIAIS; 

A Constituição Federal, dentro do Título II, aborda no 
capítulo II a categoria dos direitos sociais, em sua maioria 
normas programáticas e que necessitam de uma postura 
interventiva estatal em prol da implementação.

Os direitos assegurados nesta categoria encontram 
menção genérica no artigo 6º, CF: 

Artigo 6º, CF. Art. 6º São direitos sociais a educação, a 
saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transpor-
te, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção 
à maternidade e à infância, a assistência aos desampa-
rados, na forma desta Constituição. 

Trata-se de desdobramento da perspectiva do Estado 
Social de Direito. Em suma, são elencados os direitos huma-
nos de 2ª dimensão, notadamente conhecidos como direi-
tos econômicos, sociais e culturais. Em resumo, os direitos 
sociais envolvem prestações positivas do Estado (diferente 
dos de liberdade, que referem-se à postura de abstenção 
estatal), ou seja, políticas estatais que visem consolidar o 
princípio da igualdade não apenas formalmente, mas ma-
terialmente (tratando os desiguais de maneira desigual).

Por seu turno, embora no capítulo específico do Título 
II que aborda os direitos sociais não se perceba uma in-
tensa regulamentação destes, à exceção dos direitos tra-
balhistas, o Título VIII da Constituição Federal, que aborda 
a ordem social, se concentra em trazer normativas mais 
detalhadas a respeitos de direitos indicados como sociais.

1) Igualdade material e efetivação dos direitos so-
ciais

Independentemente da categoria de direitos que este-
ja sendo abordada, a igualdade nunca deve aparecer num 
sentido meramente formal, mas necessariamente material. 
Significa que discriminações indevidas são proibidas, mas 
existem certas distinções que não só devem ser aceitas, 
como também se mostram essenciais.

No que tange aos direitos sociais percebe-se que a 
igualdade material assume grande relevância. Afinal, esta 
categoria de direitos pressupõe uma postura ativa do Es-
tado em prol da efetivação. Nem todos podem arcar com 
suas despesas de saúde, educação, cultura, alimentação e 
moradia, assim como nem todos se encontram na posição 
de explorador da mão-de-obra, sendo a grande maioria da 
população de explorados. Estas pessoas estão numa clara 
posição de desigualdade e caberá ao Estado cuidar para 
que progressivamente atinjam uma posição de igualdade 
real, já que não é por conta desta posição desfavorável que 
se pode afirmar que são menos dignos, menos titulares de 
direitos fundamentais.

Logo, a efetivação dos direitos sociais é uma meta a ser 
alcançada pelo Estado em prol da consolidação da igual-
dade material. Sendo assim, o Estado buscará o crescente 
aperfeiçoamento da oferta de serviços públicos com quali-
dade para que todos os nacionais tenham garantidos seus 
direitos fundamentais de segunda dimensão da maneira 
mais plena possível. 

Há se ressaltar também que o Estado não possui ape-
nas um papel direto na promoção dos direitos econômicos, 
sociais e culturais, mas também um indireto, quando por 
meio de sua gestão permite que os indivíduos adquiram 
condições para sustentarem suas necessidades pertencen-
tes a esta categoria de direitos.

2) Reserva do possível e mínimo existencial 
Os direitos sociais serão concretizados gradualmente, 

notadamente porque estão previstos em normas progra-
máticas e porque a implementação deles gera um ônus 
para o Estado. Diferentemente dos direitos individuais, que 
dependem de uma postura de abstenção estatal, os direi-
tos sociais precisam que o Estado assuma um papel ativo 
em prol da efetivação destes.

A previsão excessiva de direitos sociais no bojo de uma 
Constituição, a despeito de um instante bem-intencionado 
de palavras promovido pelo constituinte, pode levar à ne-
gativa, paradoxal – e, portanto, inadmissível – consequên-
cia de uma Carta Magna cujas finalidades não condigam 
com seus próprios prescritos, fato que deslegitima o Poder 
Público como determinador de que particulares respeitem 
os direitos fundamentais, já que sequer eles próprios, os 
administradores, conseguem cumprir o que consta de seu 
Estatuto Máximo1.

Tecnicamente, nos direitos sociais é possível invocar 
a cláusula da reserva do possível como argumento para a 
não implementação de determinado direito social – seja 
pela absoluta ausência de recursos (reserva do possível fá-
tica), seja pela ausência de previsão orçamentária nos ter-
mos do artigo 167, CF (reserva do possível jurídica).

O Ministro Celso de Mello afirmou em julgamento que 
os direitos sociais “não pode converter-se em promessa 
constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Públi-
co, fraudando justas expectativas nele depositadas pela co-
letividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento 
de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável de 
infidelidade governamental ao que determina a própria Lei 
Fundamental do Estado”2. 

Sendo assim, a invocação da cláusula da reserva do 
possível, embora viável, não pode servir de muleta para 
que o Estado não arque com obrigações básicas. Neste 
viés, geralmente, quando invocada a cláusula é afastada, 
entendendo o Poder Judiciário que não cabe ao Estado se 
eximir de garantir direitos sociais com o simples argumen-
to de que não há orçamento específico para isso – ele de-
veria ter reservado parcela suficiente de suas finanças para 
atender esta demanda.
1 LAZARI, Rafael José Nadim de. Reserva do possível e mínimo exis-
tencial: a pretensão de eficácia da norma constitucional em face da 
realidade. Curitiba: Juruá, 2012, p. 56-57.
2 RTJ 175/1212-1213, Rel. Min. CELSO DE MELLO.
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Com efeito, deve ser preservado o mínimo existencial, 
que tem por fulcro limitar a discricionariedade político-ad-
ministrativa e estabelecer diretrizes orçamentárias básicas 
a serem seguidas, sob pena de caber a intervenção do Po-
der Judiciário em prol de sua efetivação.

3) Princípio da proibição do retrocesso
Proibição do retrocesso é a impossibilidade de que 

uma conquista garantida na Constituição Federal sofra um 
retrocesso, de modo que um direito social garantido não 
pode deixar de o ser.

Conforme jurisprudência, a proibição do retrocesso 
deve ser tomada com reservas, até mesmo porque segun-
do entendimento predominante as normas do artigo 7º, 
CF não são cláusula pétrea, sendo assim passíveis de alte-
ração. Se for alterada normativa sobre direito trabalhista 
assegurado no referido dispositivo, não sendo o prejuízo 
evidente, entende-se válida (por exemplo, houve alteração 
do prazo prescricional diferenciado para os trabalhadores 
agrícolas). O que, em hipótese alguma, pode ser aceito é 
um retrocesso evidente, seja excluindo uma categoria de 
direitos (ex.: abolir o Sistema Único de Saúde), seja dimi-
nuindo sensivelmente a abrangência da proteção (ex.: ex-
cluindo o ensino médio gratuito).

Questão polêmica se refere à proibição do retrocesso: 
se uma decisão judicial melhorar a efetivação de um direito 
social, ela se torna vinculante e é impossível ao legislador 
alterar a Constituição para retirar este avanço? Por um lado, 
a proibição do retrocesso merece ser tomada em conceito 
amplo, abrangendo inclusive decisões judiciais; por outro 
lado, a decisão judicial não tem por fulcro alterar a norma, 
o que somente é feito pelo legislador, e ele teria o direito 
de prever que aquela decisão judicial não está incorporada 
na proibição do retrocesso. A questão é polêmica e não há 
entendimento dominante.

4) Direito individual do trabalho
O artigo 7º da Constituição enumera os direitos indi-

viduais dos trabalhadores urbanos e rurais. São os direitos 
individuais tipicamente trabalhistas, mas que não excluem 
os demais direitos fundamentais (ex.: honra é um direito 
no espaço de trabalho, sob pena de se incidir em prática 
de assédio moral).

Artigo 7º, I, CF. Relação de emprego protegida contra 
despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de 
lei complementar, que preverá indenização compensatória, 
dentre outros direitos.

Significa que a demissão, se não for motivada por justa 
causa, assegura ao trabalhador direitos como indenização 
compensatória, entre outros, a serem arcados pelo empre-
gador.

Artigo 7º, II, CF. Seguro-desemprego, em caso de de-
semprego involuntário.

Sem prejuízo de eventual indenização a ser recebida 
do empregador, o trabalhador que fique involuntariamente 
desempregado – entendendo-se por  desemprego invo-

luntário o que tenha origem num acordo de cessação do 
contrato de trabalho – tem direito ao seguro-desemprego, 
a ser arcado pela previdência social, que tem o caráter de 
assistência financeira temporária.

Artigo 7º, III, CF. Fundo de garantia do tempo de ser-
viço.

Foi criado em 1967 pelo Governo Federal para pro-
teger o trabalhador demitido sem justa causa. O FGTS é 
constituído de contas vinculadas, abertas em nome de 
cada trabalhador, quando o empregador  efetua o primei-
ro depósito. O saldo da conta vinculada é formado pelos 
depósitos mensais efetivados pelo empregador, equivalen-
tes a 8,0% do salário pago ao empregado, acrescido de 
atualização monetária e juros. Com o FGTS, o trabalhador 
tem a oportunidade de formar um patrimônio, que pode 
ser sacado em momentos especiais, como o da aquisição 
da casa própria ou da aposentadoria e em situações de 
dificuldades, que podem ocorrer com a demissão sem justa 
causa ou em caso de algumas doenças graves.

Artigo 7º, IV, CF. Salário mínimo, fixado em lei, nacio-
nalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades 
vitais básicas e às de sua família com moradia, alimenta-
ção, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, trans-
porte e previdência social, com reajustes periódicos que 
lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vincula-
ção para qualquer fim.

Trata-se de uma visível norma programática da Cons-
tituição que tem por pretensão um salário mínimo que 
atenda a todas as necessidades básicas de uma pessoa e 
de sua família. Em pesquisa que tomou por parâmetro o 
preceito constitucional, detectou-se que “o salário mínimo 
do trabalhador brasileiro deveria ter sido de R$ 2.892,47 
em abril para que ele suprisse suas necessidades básicas e 
da família, segundo estudo divulgado nesta terça-feira, 07, 
pelo Departamento Intersindical de Estatística e Estudos 
Socioeconômicos (Dieese)”3.

Artigo 7º, V, CF. Piso salarial proporcional à extensão e 
à complexidade do trabalho.

Cada trabalhador, dentro de sua categoria de empre-
go, seja ele professor, comerciário, metalúrgico, bancário, 
construtor civil, enfermeiro, recebe um salário base, cha-
mado de Piso Salarial, que é sua garantia de recebimento 
dentro de seu grau profissional. O Valor do Piso Salarial é 
estabelecido em conformidade com a data base da cate-
goria, por isso ele é definido em conformidade com um 
acordo, ou ainda com um entendimento entre patrão e 
trabalhador.

Artigo 7º, VI, CF. Irredutibilidade do salário, salvo o 
disposto em convenção ou acordo coletivo.

3 http://exame.abril.com.br/economia/noticias/salario-minimo-deve-
ria-ter-sido-de-r-2-892-47-em-abril
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O salário não pode ser reduzido, a não ser que anão 
redução implique num prejuízo maior, por exemplo, de-
missão em massa durante uma crise, situações que devem 
ser negociadas em convenção ou acordo coletivo.

Artigo 7º, VII, CF. Garantia de salário, nunca inferior 
ao mínimo, para os que percebem remuneração variável.

O salário mínimo é direito de todos os trabalhadores, 
mesmo daqueles que recebem remuneração variável (ex.: 
baseada em comissões por venda e metas);

Artigo 7º, VIII, CF. Décimo terceiro salário com base na 
remuneração integral ou no valor da aposentadoria.

Também conhecido como gratificação natalina, foi ins-
tituída no Brasil pela Lei nº 4.090/1962 e garante que o tra-
balhador  receba o correspondente a 1/12 (um doze avos) 
da remuneração por mês  trabalhado, ou seja, consiste no 
pagamento de um salário extra ao trabalhador e ao apo-
sentado no final de cada ano.

Artigo 7º, IX, CF. Remuneração do trabalho noturno 
superior à do diurno.

O adicional noturno é devido para o trabalho exercido 
durante a noite, de modo que cada hora noturna sofre a re-
dução de 7 minutos e 30 segundos, ou ainda, é feito acrés-
cimo de 12,5% sobre o valor da hora diurna. Considera-se 
noturno, nas atividades urbanas, o trabalho realizado entre 
as 22:00 horas de um dia às 5:00 horas do dia seguinte; nas 
atividades rurais, é considerado noturno o trabalho execu-
tado na lavoura entre 21:00 horas de um dia às 5:00 horas 
do dia seguinte; e na pecuária, entre 20:00 horas às 4:00 
horas do dia seguinte. 

Artigo 7º, X, CF. Proteção do salário na forma da lei, 
constituindo crime sua retenção dolosa.

Quanto ao possível  crime de retenção de salário, não 
há no Código Penal brasileiro uma norma que determina a 
ação de retenção de salário como crime. Apesar do artigo 
7º, X, CF dizer que é crime a retenção dolosa de salário, 
o dispositivo é norma de eficácia limitada, pois depende 
de lei ordinária, ainda mais porque qualquer norma penal 
incriminadora é regida pela legalidade estrita (artigo 5º, 
XXXIX, CF).

Artigo 7º, XI, CF. Participação nos lucros, ou resultados, 
desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participa-
ção na gestão da empresa, conforme definido em lei.

A Participação nos Lucros e Resultado (PLR), que é 
conhecida também por Programa de Participação nos Re-
sultados (PPR), está prevista na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT) desde a Lei nº 10.101, de 19 de dezembro 
de 2000. Ela funciona como um bônus, que é ofertado pelo 
empregador e negociado com uma comissão de trabalha-
dores da empresa. A CLT não obriga o empregador a forne-
cer o benefício, mas propõe que ele seja utilizado.

Artigo 7º, XII, CF. Salário-família pago em razão do 
dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei. 

Salário-família é o benefício pago na proporção do 
respectivo número de filhos ou equiparados de qualquer 
condição até a idade de quatorze anos ou inválido de qual-
quer idade, independente de carência e desde que o salá-
rio-de-contribuição seja inferior ou igual ao limite máximo 
permitido. De acordo com a Portaria Interministerial MPS/
MF nº 19, de 10/01/2014, valor do salário-família será de 
R$ 35,00, por filho de até 14 anos incompletos ou inválido, 
para quem ganhar até R$ 682,50. Já para o trabalhador que 
receber de R$ 682,51 até R$ 1.025,81, o valor do salário-
-família por filho de até 14 anos de idade ou inválido de 
qualquer idade será de R$ 24,66.

Artigo 7º, XIII, CF. duração do trabalho normal não su-
perior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, 
facultada a compensação de horários e a redução da jorna-
da, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho.

Artigo 7º, XVI, CF. Remuneração do serviço extraor-
dinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do 
normal. 

A legislação trabalhista vigente estabelece que a du-
ração normal do trabalho, salvo os casos especiais, é de 
8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta e quatro) semanais, 
no máximo. Todavia, poderá a jornada diária de trabalho 
dos empregados maiores ser acrescida de horas suple-
mentares, em número não excedentes a duas, no máximo, 
para efeito de serviço extraordinário, mediante acordo in-
dividual, acordo coletivo, convenção coletiva ou sentença 
normativa. Excepcionalmente, ocorrendo necessidade im-
periosa, poderá ser prorrogada além do limite legalmente 
permitido. A remuneração do serviço extraordinário, des-
de a promulgação da Constituição Federal, deverá cons-
tar, obrigatoriamente, do acordo, convenção ou sentença 
normativa, e será, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) 
superior à da hora normal.

Artigo 7º, XIV, CF. Jornada de seis horas para o traba-
lho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, 
salvo negociação coletiva.

O constituinte ao estabelecer jornada máxima de 6 ho-
ras para os turnos ininterruptos de revezamento, expres-
samente ressalvando a hipótese de negociação coletiva, 
objetivou prestigiar a atuação da entidade sindical. Entre-
tanto, a jurisprudência evoluiu para uma interpretação res-
tritiva de seu teor, tendo como parâmetro o fato de que 
o trabalho em turnos ininterruptos é por demais desgas-
tante, penoso, além de trazer malefícios de ordem fisio-
lógica para o trabalhador, inclusive distúrbios no âmbito 
psicossocial já que dificulta o convívio em sociedade e com 
a própria família. 

Artigo 7º, XV, CF. Repouso semanal remunerado, pre-
ferencialmente aos domingos.
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O Descanso Semanal Remunerado é de 24 (vinte e 
quatro) horas consecutivas, devendo ser concedido prefe-
rencialmente aos domingos, sendo garantido a todo traba-
lhador urbano, rural ou doméstico. Havendo necessidade 
de trabalho aos domingos, desde que previamente auto-
rizados pelo Ministério do Trabalho, aos trabalhadores é 
assegurado pelo menos um dia de repouso semanal re-
munerado coincidente com um domingo a cada período, 
dependendo da atividade (artigo 67, CLT).

Artigo 7º, XVII, CF. Gozo de férias anuais remuneradas 
com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal. 

O salário das férias deve ser superior em pelo menos 
um terço ao valor da remuneração normal, com todos os 
adicionais e benefícios aos quais o trabalhador tem direi-
to. A cada doze meses de trabalho – denominado período 
aquisitivo – o empregado terá direito a trinta dias corridos 
de férias, se não tiver faltado injustificadamente mais de 
cinco vezes ao serviço (caso isso ocorra, os dias das férias 
serão diminuídos de acordo com o número de faltas).

Artigo 7º, XVIII, CF. Licença à gestante, sem prejuízo 
do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte 
dias.

O salário da trabalhadora em licença é chamado de 
salário-maternidade, é pago pelo empregador e por ele 
descontado dos recolhimentos habituais devidos à Previ-
dência Social. A trabalhadora pode sair de licença a partir 
do último mês de gestação, sendo que o período de licen-
ça é de 120 dias. A Constituição também garante que, do 
momento em que se confirma a gravidez até cinco meses 
após o parto, a mulher não pode ser demitida.

Artigo 7º, XIX, CF. Licença-paternidade, nos termos fi-
xados em lei.

O homem tem direito a 5 dias de licença-paternidade 
para estar mais próximo do bebê recém-nascido e ajudar a 
mãe nos processos pós-operatórios.

Artigo 7º, XX, CF. Proteção do mercado de trabalho da 
mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei.

Embora as mulheres sejam maioria na população de 10 
anos ou mais de idade, elas são minoria na população ocu-
pada, mas estão em maioria entre os desocupados. Acres-
centa-se ainda, que elas são maioria também na população 
não economicamente ativa. Além disso, ainda há relevante 
diferença salarial entre homens e mulheres, sendo que os ho-
mens recebem mais porque os empregadores entendem que 
eles necessitam de um salário maior para manter a família. 
Tais disparidades colocam em evidência que o mercado de 
trabalho da mulher deve ser protegido de forma especial.

Artigo 7º, XXI, CF. Aviso prévio proporcional ao tem-
po de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos 
da lei.

Nas relações de emprego, quando uma das partes de-
seja rescindir, sem justa causa, o contrato de trabalho por 
prazo indeterminado, deverá, antecipadamente, notificar à 
outra parte, através do aviso prévio. O aviso prévio tem 
por finalidade evitar a surpresa na ruptura do contrato de 
trabalho, possibilitando ao empregador o preenchimento 
do cargo vago e ao empregado uma nova colocação no 
mercado de trabalho, sendo que o aviso prévio pode ser 
trabalhado ou indenizado.

Artigo 7º, XXII, CF. Redução dos riscos inerentes ao 
trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segu-
rança.

Trata-se ao direito do trabalhador a um meio ambiente 
do trabalho salubre. Fiorillo4 destaca que o equilíbrio do 
meio ambiente do trabalho está sedimentado na salubri-
dade e na ausência de agentes que possam comprometer 
a incolumidade físico-psíquica dos trabalhadores.

Artigo 7º, XXIII, CF. Adicional de remuneração para as 
atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da 
lei.

Penoso é o trabalho acerbo, árduo, amargo, difícil, mo-
lesto, trabalhoso, incômodo, laborioso, doloroso, rude, que 
não é perigoso ou insalubre, mas penosa, exigindo atenção 
e vigilância acima do comum. Ainda não há na legislação 
específica previsão sobre o adicional de penosidade.

São consideradas atividades ou operações insalubres 
as que se desenvolvem excesso de limites de tolerância 
para: ruído contínuo ou intermitente, ruídos de impacto, 
exposição ao calor e ao frio, radiações, certos agentes quí-
micos e biológicos, vibrações, umidade, etc. O exercício de 
trabalho em condições de insalubridade assegura ao traba-
lhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário 
base do empregado (súmula 228 do TST), ou previsão mais 
benéfica em Convenção Coletiva de Trabalho, equivalen-
te a 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau 
máximo; 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau 
médio; 10% (dez por cento), para insalubridade de grau 
mínimo. 

O adicional de periculosidade é um valor devido ao 
empregado exposto a atividades perigosas. São conside-
radas atividades ou operações perigosas, aquelas que, por 
sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem risco 
acentuado em virtude de exposição permanente do tra-
balhador a inflamáveis, explosivos ou energia elétrica; e a 
roubos ou outras espécies de violência física nas atividades 
profissionais de segurança pessoal ou patrimonial. O valor 
do adicional de periculosidade será o salário do empre-
gado acrescido de 30%, sem os acréscimos resultantes de 
gratificações, prêmios ou participações nos lucros da em-
presa.

O Tribunal Superior do Trabalho ainda não tem enten-
dimento unânime sobre a possibilidade de cumulação des-
tes adicionais.
4 FIORILLO, Celso Antonio Pacheco. Curso de Direito Ambiental bra-
sileiro. 10. ed. São Paulo: Saraiva, 2009, p. 21.
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